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Este é um texto em aberto, 
nao pretende chegar a conclusões fe-
chadas. Trata-se de um conjunto de 
reflexões para um debate em tomo 
da chamada educação indígena, em 
particular em torno do significado 
dos termos "específico e diferencia-
do" hoje acoplados à educação in-
dígena e à questão lingüística, no 
momento em que a escolarização de 
grupos indígenas assume proporções 
nacionais. Muito do que direi é fru-
to de vivência pessoal, enquanto lin-
güista envolvida em cursos de for-
mação de professores indígenas. 

O princípio da chamada 
"educação bilíngüe" parece estar de-
finitivamente consagrado no Brasil, 

incluído nos textos legais, nas car-
tas constitucionais, refrão ou até lu-
gar comum do bom senso indige-
nista, em suma, politicamente cor-
reto. Incorporando esse princípio, 
presente em vários paises do mundo 
e, particularmente, das Américas, ca-
racterizados por serem multilingues 
e multiculturais como o nosso, o 
Brasil procura firmar a imagem de 
uma política moderna de respeito e 
convivência da diversidade cultural, 
de um tratamento digno das mino-
rias étnicas. Como exemplo disso, 
cito trechos das "Diretrizes para a 
Política Nacional de Educação Es-
colar Indígena", publicação progra-
mática do Ministério da Educação/ 
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MEC, 1994. Sob o lema "A educa-
ção escolar indígena deve ser 
intercultural e bilíngüe, específica e 
diferenciada", a propósito da ques-
tão "Língua materna e Bilingüismo", 
observa-se que "as sociedades indí-
genas apresentam um quadro com-
plexo e heterogêneo em relação ao 
uso da língua materna (a língua 
indigena) e ao uso e conhecimento 
da língua oficial (o português). O 
monolingüismo total em língua in-
dígena é situação transitória de co-
munidades indígenas nos primeiros 
momentos do contato". 

Após tal observação, esta-
belecem-se os seguintes princípios 
de uma "educação escolar necessa-
riamente bilíngüe": 

"a) cada povo tem o direito 
de utilizar sua língua materna indí-
gena na escola, isto é, no processo 
educativo oral e escrito... b) cada 
povo tem o direito de aprender na 
escola o português como segunda 
língua... c) a língua materna de uma 
comunidade é parte integrante de sua 
cultura e, simultaneamente, o códi-
go com que se organiza e se man-
íém integrado todo o conhecimento 
acumulado ao longo das gerações 

que assegura a vida de todos os in-
divíduos na comunidade. Novos co-
nhecimentos são mais natural e efe-
tivamente incorporados através da 
língua materna, inclusive o conheci-
mento de outras línguas". 

Mais adiante, ao falar das 
concepções alternativas de curri-
cula escolares, a língua é definida 
como articuladora das visões de 
mundo: 

"A alfabetização, no domí-
nio da educação indígena, é enten-
dida como um processo amplo de 
estabelecimento de relações com o 
mundo, primordialmente através da 
escrita e da leitura... O aluno deve 
perceber o que é 1er e escrever e 
quais são as funções sociais da es-
crita, estabelecendo uma relação 
efetiva com a mesma, tornando-a 
uma atividade significativa... A lín-
gua funciona, portanto, como um 
elemento integrador ou uma mola 
geradora de entendimentos entre as 
diversas áreas do conhecimento...". 

Quero chamar a atenção 
para o fato de que o texto mencio-
nado, embora afirme com veemên-
cia a necessidade da "educação 
intercultural e bilíngüe", não assu- 

  

  



me nenhum modelo de "educação 
bilíngüe". Trata-se de uma postura 
bem intencionada, porém vaga e 
não isenta de contradições, ao pre-
tender ao mesmo tempo um não-
comprometimento com modelos 
missionários — berço do princípio, 
da ideologia e dos métodos da "edu-
cação bilíngüe" — e a absorção sem 
dor de aspectos supostamente po-
sitivos da "educação bilíngüe": pre-
servação, até resgate ou salvamen-
to, das línguas minoritárias; tráfe-
go em múltiplas direções de conhe-
cimentos entre as línguas usadas 
fora e dentro do tempo/espaço es-
colar; a alfabetização em língua 
materna (a indígena) como sendo o 
caminho mais eficiente e eficaz para 
obter o domínio da escrita; o domí-
nio da escrita visto como "conquis-
ta", a escrita em língua indígena 
como registro bem sucedido de co-
nhecimentos ameaçados de desapa-
recimento etc. 

Aqui está o primeiro proble-
ma: o rótulo "educação bilíngüe" 
abrange uma considerável diversi-
dade de propostas e de práticas, 
entre as quais domina, sobretudo no 
Brasil, o modelo de inspiração 
missionária. 

Lá onde a língua indígena é 
(ainda) viva e falada corriqueira-
mente — sendo para os alfabeti-
zandos a primeira língua —, a alfa-
betização em língua materna é o 
sine qua non da implementação da 
educação bilíngüe. É princípio, ge-
neralizado, adotado apriori, dese-
jado e desejável, até uma imposi-
ção, etapa inicial obrigatória. Con-
jugam-se esforços em termos da 
mobilização de lingüistas assesso-
res para o estabelecimento de orto-
grafias e para a produção escrita de 
cartilhas, livros de textos etc. 
Vencida essa etapa, conquistada a 
escrita indígena, eis que, sem cul-
pas e com o sentimento do dever 
cumprido, se passa ao português. 
Sem culpas, já que se tem a sensa-
ção de ter construído uma ponte 
entre os universos indígena e "na-
cional", utilizando línguas, de modo 
pacífico, sem violências. Ao mes-
mo tempo, tem-se a convicção de 
que, assim fazendo, a língua indí-
gena foi "tombada" ou revitalizada, 
graças ao fato de ter envolvido os 
índios num processo de conscien-
tização lingüística, algo que seria 
inerente à experiência da escrita. 

  

 



Estou não por acaso usan-
do expressões condicionais ao ex-
por sucintamente as características 
da "educação bilíngüe" em sua ver-
são propriamente lingüística; é que 
supomos que tudo isso esteja certo 
e aconteça, temos alguma hipótese 
positiva com base em alguns casos 
vivenciados, temos convicções de 
princípio; não temos, porém, até o 
momento, nenhum fundamento se-
guro, resultado de pesquisas que te-
nham acompanhado situações de 
alfabetização "bilíngüe"; às vezes, 
nós nos baseamos em equívocos, 
por não saber escutar e interpretar 
o que os índios dizem sobre a "al-
fabetização bilíngüe". 

Há vozes dissonantes, as dos 
que acham que a "educação bilín-
güe", vista como princípio ou ca-
minho inevitável, pode ser uma fa-
lácia: são especialistas — muitas 
vezes envolvidos como assessores 
de projetos educacionais para gru-
pos indígenas —, são índios ou as 
chamadas lideranças indígenas. São 
três os pontos fundamentais desse 
discurso "contra a corrente" que, 
me parece, vale a pena destacar aqui 
para estimular alguma reflexão que 
nos faça avançar em nossas concep- 

ções e experiências de educação bi-
língüe: 1) a matriz missionária; 2) a 
questão da autonomia bu autode-
terminação; 3) as representações e 
expectativas indígenas a respeito da 
escola e da educação escolar. 

Retomo as considerações 
de Maria Eliza Ladeira, que em 
1981 escreveu um ensaio intitulado 
"Sobre a língua da alfabetização in-
dígena", polêmico na época e ain-
da hoje exemplar de uma discus-
são que ferve por baixo do con-
senso de superfície. 

A matriz missionária 

Quando falo de matriz mis-
sionária, quero destacar algumas 
características do modelo "educa-
ção bilíngüe" que me parecem 
difusas no Brasil: o processo é 
centrado na alfabetização e nele a 
alfabetização em língua indígena 
deve preceder a alfabetização em 
português — "deve", por razões es-
sencialmente técnicas de eficacia na 
fixação do código escrito, o que 
tornará a segunda etapa fácil, sem 
percalços. A língua nativa é usada, 
apropriada, em dois momentos: 
num primeiro, é dissecada em um 

  

  



inventàrio de sons/unidades fonoló-
gicas/letras, graças à técnica do lin-
güista treinado em extrair fonemas 
do fluxo sonoro (fluxo que não é, 
em si,  

, como mostram 
os estudos do ritmo na materia-
lidade sonora das línguas). Em se-
guida, a língua serve como ponte, 
passagem, trampolim, que lança o 
alfabetizando na conquista da civi-
lização, o português. O marco mis-
sionário está nessa dupla operação 
de redução e assimilação. Na mi-
nha opinião, esse marco está pre-
sente mesmo nas experiências mais 
bem intencionadas, sem nenhuma 
identidade religiosa, onde se acres-
centa ao discurso técnico uma ar-
gumentação politica: a alfabetiza-
ção em língua indígena é reforço, 
proteção étnica, valorização cultu-
ral etc. É difícil, sem dúvida, liber-
tar-se do fantasma missionário, já 
que têm sido missionários os agen-
tes da tarefa educacional entre os 
povos indígenas: os jesuítas, as 
muitas e diversas missões católicas, 
os lingüistas evangélicos etc. Como 
procurei mostrar em outro trabalho, 
há mais semelhanças entre eles to-
dos (independentemente do credo 
e da afíliação institucional) do que 
poderíamos suspeitar quando os 

comparamos à luz do uso e lugar 
da língua indígena na "educação 
escolar". 

Para uma arqueologia da 
matriz missionária da educação bilín-
güe na América Latina e no Brasil, 
convido à leitura do ensaio de Ma-
ria Candida Drumond Mendes Bar-
ros, publicado na revista Em Aberto 
n.63 (1994). Em resumo, per-
correndo os caminhos do Summer 
Institute of Linguistics (SIL), mis-
são evangélica norte-americana, pelo 
México, Peru e, enfim, Brasil, a au-
tora mostra o nascimento e a difu-
são do modelo de educação bilíngüe 
que seria dominante na própria polí-
tica oficial. Lembra a autora que 
também a noção de educação espe-
cífica e diferenciada foi lançada pela 
primeira vez por missionários do SIL 
(originalmente no México). Contra-
riamente ao que aconteceu em ou-
tros países, a entrada do SIL no Bra-
sil deu-se não através de programas 
de educação bilíngüe, 

"A lei de 1972 (Portaria da 
FUNAI n° 75) oficializou o mode-
lo da escola do SIL, tornando um 
direito o que era uma necessidade 
da estratégia de conversão pela tra-
dução (de textos evangélicos). O 

 



SIL acabou sendo nao apenas a 
única instituição com experiência 
nessa área, mas, principalmente, o 
pròprio modelo de educação bilín-
güe oficializado." 

Houve, também, no Brasil, 
uma estreita colaboração entre in-
digenistas lingüistas e missionários, 
onde o lingüista acabou se impon-
do como figura central, escamote-
ando a dupla identidade lingüista/ 
missionário. A influência do SIL no 
Brasil foi exatamente em termos da 
concepção de um modelo de edu-
cação bilíngüe concretizado em 
material didático (cartilhas), forma-
ção de professores indígenas e de 
autores indígenas, pela produção da 
chamada "literatura indígena". Esta 
se impôs como modalidade de di-
fusão e uso da escrita, como meta-
bolização de tradições orais (o que 
em outras ocasiões chamei de 
infantilização de narrativas orais); 
para o missionário, a última fase do 
uso da escrita seria a capacitação 
na tradução, leitura e propagação 
da Bíblia e de textos civilizatórios. 
Outro aspecto importante da influ-
ência do SIL, diz ainda Barros, 
apoiando-se em Franchetto e Leite 
(1983), é o fato de ter feito vingar 
a concepção do lingüista como 

educador; o envolvimento no tra-
balho de alfabetização tornou-se 
inevitável como desdobramento 
imediato do estudo de uma língua 
indígena. Afirma Barros: 

"Em suma, a proposta de 
educação na língua indígena na Amé-
rica Latina foi uma posição compar-
tilhada por missionários e indige-
nistas. Os indigenistas viram no pro-
jeto educativo bilíngüe o método 
mais eficiente para o ensino da lín-
gua nacional. Para os missionários, 
a educação bilíngüe é parte do pro-
cesso de conversão, onde a alfabeti-
zação na língua indígena é condição 
da tarefa evangelizadora". 

Pergunto-me até que ponto 
nós nos libertamos da matriz missio-
nária quando falamos, programamos, 
atuamos na educação bilíngüe e, so-
bretudo, na missão alfabetizadora, em 
especial enquanto lingüistas. 

A questão da autonomia ou auto-
determinação e das representa-
ções e expectativas indígenas a 
respeito da educação escolar 

Estes dois pontos estão in-
terligados. Os princípios de auto-
nomia e da autodeterminação têm 
sido elementos norteadores de 

  

  



posturas políticas "alternativas" no 
indigenismo e em discussões no 
âmbito da educação voltada aos 
povos indígenas. Afirma-se que 
devem ser esses povos os sujeitos 
ativos, autores e avaliadores, de seu 
destino e de qualquer projeto que 
afete sua vida Infelizmente é o que 
menos acontece com os programas 
oficiais, gerais e generalizantes, ide-
ados a partir de centros não poucas 
vezes comprometidos, mesmo indi-
retamente, com uma política gover-
namental submetida a interesses 
anti-indígenas. Quando autonomia 
e autodeterminação conseguem ter 
alguma força, alguns pressupostos 
deveriam ser considerados. Se o 
papel do agente externo tem que se 
limitar ao de mediador entre as ne-
cessidades e exigências expressas 
pelos índios e os meios e institui-
ções não-índigenas, é preciso que 
esse personagem de mediação sai-
ba interpretar e traduzir a voz indí-
gena com um mínimo de inteligên-
cia e competência, o que nem sem-
pre é o caso. É preciso que, em ge-
ral, seja possível absorver a voz in-
dígena nos programas e projetos 
(oficiais ou não), tornando-a opera- 

cional, o que muito raramente acon-
tece, sobretudo porque freqüen-
temente tal voz se choca com as 
expectativas e os objetivos dos 
ideadores desses programas e pro-
jetos, muitas vezes irremediavel-
mente distantes dos índios e envol-
vidos ou marcados por posturas ir-
remediavelmente autoritárias. É 
preciso, enfim, que se dimensione 
o que é "escolha" ou "livre esco-
lha" por parte de um povo num 
dado contexto e num dado momen-
to histórico. Como afirma Ken 
Hale, a possibilidade de "escolha" 
depende de fatores econômicos e 
das pressões assimilacionistas às 
quais o grupo é submetido, da inte-
gridade de seu território, da histó-
ria peculiar do contato, entre ou-
tros fatores. Sem considerar tais 
elementos, falar em "escolha" se 
constitui numa argumentação retó-
rica falaciosa. 

Ladeira afirmava no traba-
lho citado anteriormente que são os 
índios que devem decidir quanto à 
língua de alfabetização. Silva e Aze-
vedo (1995), lembrando pontos da 
pauta de discussões em reuniões das 
organizações de professores indíge- 

  

 



nas, braços dos atuais movimentos 
políticos indígenas, ao lembrar que 
o modelo de escola bilíngüe não é 
nada novo, dizem: 

"Não queremos dizer com 
isso que os povos indígenas não pos-
sam 1er e escrever em suas línguas 
nativas e que possam aprender a fa-
zer isso em suas escolas. Isto é um 
direito inquestionável e está assegu-
rado pela Convenção 169 da Orga-
nização Internacional do Trabalho, 
de 1989, e pela Constituição de 
1988, em seu artigo 210. Mas o que 
as escolas indígenas devem ou não 
ensinar é matéria cuja decisão depen-
de exclusivamente dos povos indí-
genas para os quais elas existem (...) 
A experiência acumulada de quatro 
séculos demonstra como programas 
de educação escolar indígena podem 
fazer estragos, quando estão sob o 
controle de agências não-indígenas. 
São os povos indígenas, através de 
seus mecanismos políticos tradicio-
nais, de suas organizações, de seus 
professores etc, os únicos detento-
res do legítimo direito de decidir 
sobre o que deve acontecer ou não 
em suas escolas." 

Há raros casos no Brasil 
para os quais podemos dizer que 

vale esse apelo; talvez as escolas 
Tikuna ou as do Acre. Quero falar 
aqui de outras situações mais com-
plexas, porque em estado inicial de 
introdução da escola. 

No entendimento de muitos 
grupos parece haver uma clara dis-
tinção entre as finalidades do domí-
nio da escrita em português, no in-
terior de um espaço/tempo "escola" 
também distinto do resto da vida 
social, digamos, comunitária. Escu-
tamos, não poucas vezes, declara-
ções, para nós, "chocantes" vindas 
dos próprios índios: "Não queremos 
aprender a 1er e a escrever na nossa 
língua, mas sim em português". Atri-
buímos a razão de ser de tal reivin-
dicação ora à alienação, conseqüên-
cia de uma internalização da ideolo-
gia aculturativa mais crua, ora ao 
imediatismo da necessidade de ter 
que resolver problemas de sobrevi-
vência, no confronto com o mundo 
dos brancos (exploração econômi-
ca, leis e direitos etc). Quando isso 
provém de lideranças influentes e ex-
perientes ou mais velhas, nosso es-
panto é até maior. E o que aconte-
ceu, por exemplo, recentemente, nu-
ma reunião de diversos grupos indí-
genas de uma determinada área para 

  

  



discutir projetos conduzidos por 
agências externas, com alguma par-
ticipação dos índios. Entre os proje-
tos, o de educação — em fase expe-
rimental, ou seja, incipiente — le-
vantou um debate dramático que 
deixou perplexos os muito bem in-
tencionados brancos que estavam 
presentes. De um lado alguns velhos 
se posicionaram decididamente con-
tra a filosofia do projeto — ideado e 
em via de implementação por ONG, 
lingüistas e outros especialistas, to-
dos provenientes de universidades 
ou com sólida experiência no assun-
to FUNAI. O projeto, diga-se de 
passagem, é todo inspirado pelo que 
tem de mais "correto" em termos de 
uma proposta alternativa e pontual 
de educação específica, diferencia-
da, bilíngüe etc. Os velhos acusaram 
o projeto de ser exatamente aquilo 
que seus ideadores negam e recu-
sam: algo autoritário, precário, en-
ganoso, perigoso, para a manuten-
ção das tradições. Na platéia, as úni-
cas vozes que ousaram se levantar 
para contra-argumentar foram as dos 
jovens professores indígenas, ainda 
em processo de formação nos cur-
sos realizados pelo projeto. Ence-
nou-se uma oposição, uma divisão 

dramática entre gerações e entre che-
fia tradicional e uma nova liderança. 
Há muitas coisas envolvidas nesse 
episódio. De um lado, há jogos polí-
ticos internos, dos quais os brancos 
pouco sabem ou que manipulam de-
sastrosamente, instrumentalizando-
os na competição encoberta entre 
agências indigenistas. Há, porém, 
dois aspectos importantes. O primei-
ro é o significado que assume a fi-
gura do "professor" na sociedade 
indígena; trata-se, sem dúvida, de um 
novo personagem ameaçador, deten-
tor de um saber e de um poder deci-
sivos no trato com os brancos, mar-
cado, com dinheiro e mobilidade; 
numa sociedade indígena, tanto os 
chefes tradicionais, como os pró-
prios professores, têm medo disso. 
O segundo aspecto é menos eviden-
te e necessita de uma compreensão 
aguda: os velhos diziam que o pro-
jeto era inócuo em termos de instru-
mentalizar os índios para se torna-
rem "iguais" aos brancos e, ao mes-
mo tempo, perigoso, por se intro-
meter na vida tradicional. Para que 
aprender a escrever nas línguas na-
tivas, ainda vivas em sua oralidade? 
Que uso pateticamente inútil se pro-
punha para essas línguas escritas? 

  

 



Que conhecimentos precários, nebu-
losos, até infantilizados, eram trans-
mitidos sob o rótulo de conhecimen-
tos indígenas filtrados por brancos e 
amalgamados com conhecimentos 
não-indígenas, nas poucas semanas 
dos cursos de formação de profes-
sores? O apelo dos velhos era claro 
e confuso, direto e contraditório: 
queremos o saber do branco sem 
perder tempo, queremos o saber do 
branco e para isso serve o espaço/ 
tempo da escola, algo como "a es-
cola enquanto instituição de branco 
dentro do espaço/tempo da aldeia é 
diferenciada e específica; mas nós 
não queremos um saber escolar di-
ferenciado e específico". Aí, diferen-
ciado e específico se tornavam sinô-
nimos de inferior, discriminatório. 
Concomitantemente, devemos pro-
curar entender a recusa de ver con-
teúdos tradicionais, internos, sendo 
incorporados e usados na escola; 
seria mais um caso de apropriação 
(os velhos falavam em "roubo"), de 
subtração, com destino incontrolável 
e conseqüências desconhecidas. 

O que fazer? Persistir com 
o mesmo tipo de intervenção e ten-
tar convencer os índios de que eles 
estão errados e nós possuímos a fór- 

mula correta? Abandonar o proje-
to e acolher incondicionalmente a 
reivindicação, que se traduziria, 
muito provavelmente, na entrada de 
uma escola "branca" nos mesmos 
moldes das escolas municipais, com 
professores brancos? Há mais um 
problema pairando no ar: missioná-
rios evangélicos estão prontos para 
assumir a implementação da escola 
"que os índios querem"; sabemos 
que esses missionários estão cada 
vez mais procurando penetrar nas 
áreas indígenas através de progra-
mas educacionais, em convênios 
com municípios e estados. 

Parece-me que é o momento 
de tentar uma negociação honesta e, 
Concomitantemente, uma revisão 
crítica das intenções do projeto. Por 
um lado, acho que é digna de res-
peito a exigência dos velhos líderes; 
o espaço/tempo da escola deve re-
passar com a maior seriedade e em-
penho possíveis os conhecimentos 
necessários para uma formação de 
cidadãos; especificidade e diferen-
cialidade não devem formar pseu-
docidadãos semiletrados vagando 
num território culturalmente indefi-
nido. A escola indígena deve ser uma 
boa escola e não o pior da pior es- 

  

  



cola, dentro do padrão de qualidade 
do universo dos brancos. 

Por outro lado, estou con-
vencida de que precisamos manter 
o princípio da educação bilíngüe e 
intercultural; a exclusão da língua e 
dos conhecimentos indígenas do es-
paço/tempo escolar constitui, sem 
dúvida, uma das causas principais da 
agonia e morte de línguas e cultu-
ras, uma perda desastrosa para a 
sociodiversidade e para os movimen-
tos políticos das minorias étnicas 
(com as quais o Brasil deve convi-
ver democraticamente). Estou con-
vencida, outrossim, que precisamos 
de uma maior ousadia criativa que 
nos liberte da matriz missionária e 
que trabalhe com as expectativas e 
representações dos índios. 

Gostaria, à guisa de conclu-
são, de apontar alguns caminhos 
possíveis no âmbito da questão lin-
güística, a partir de minha experi-
ência pessoal num contexto de inci-
piente implementação de escolas 
indígenas e de manutenção ainda 
plena das línguas e culturas nativas, 
apesar de observarmos o início de 
mudanças que devem se processar 
com um ritmo cada vez mais inten-
so. Lembro que a capacidade cria-
tiva faz sentido inclusive porque não 

há projeto educacional que possa 
ser aplicado de modo genérico; para 
cada povo, cada situação, é preci-
so estudar, pesquisar e idear um 
projeto especificó (aí está um sen-
tido importante dos termos "espe-
cífico e diferenciado"). 

Ao trabalhar com língua in-
dígena, deveríamos definitivamen-
te eliminar a alfabetização através 
de cartilhas; a escrita se introduz 
através de qualquer língua (portu-
guês ou indígena) pela produção de 
unidades significativas, estimulan-
tes, contextualizadas, de frases a 
textos. O problema é manter a pos-
sibilidade de passar continuamente 
de uma língua a outra ao escrever. 
O estabelecimento de uma ortogra-
fia para uma língua de tradição oral 
é um longo processo criativo, his-
tórico, de idas e vindas, impasses, 
revisões; as letras não são apenas 
símbolos de sons, mas carregam 
valores de identidade cultural, ob-
jetos de negociação ou disputa. 
Esse processo de invenção de uma 
ortografia é algo penoso para os 
índios, que confrontam a escrita da 
língua nacional, que chega pronta e 
fechada, com uma característica 
inerente da língua do branco, com 
a escrita da língua indígena, uma 

  

 



busca que parece nunca alcançar o 
ponto final. Penoso é também o pro-
cesso de fixar num texto escrito a 
execução de um texto oral. Obser-
vei que os índios confrontavam e 
percebiam as diferenças entre os 
dois tipos de texto: podiam expres-
sar as repetições, os paralelismos da 
oralidade, a sua psico-lògica? E 
como aceitar aquela peça escrita tão 
diferente em seu estilo e constru-
ção de uma peça escrita na língua 
do branco, aparentemente enxuta, 
seca, com outros encadeamentos? 
Acredito que a escola indígena 
deveram anterum locus privi-
legiado para a oralidade, destronan-
do a escrita, quando se trata do uso 
das línguas nativas. Pesquisar, eis 
uma atividade fundamental para o 
formador, o professor, o aluno. For-
mar pesquisadores de línguas e tra-
dições orais, eis uma especificidade 
da escola indígena. Nos meus cur-
sos achei bem mais interessantes, 
para todos, as discussões que nos 
levaram a penetrar no universo das 
estruturas da língua e a escutar boas 
e belas execuções de narrativas, dis-
cursos, fórmulas de cura, cantos. 
Alguns jovens se iniciaram na trans-
crição de textos gravados, trabalho 
árduo e cansativo, mas ótimo exer- 

cício de esenta. Por fim, duas idéias 
vingaram como sendo projetos co-
letivos com algum sentido: a elabo-
ração de dicionários e de gramáti-
cas. Born, os missionários, também, 
produziram gramáticas e dicionári-
os; temos mais um desafio para re-
pensar radicalmente a concepção de 
gramáticas e dicionários e, para isso, 
a lingüística atual pode instru-
mentalizar o assessor que se envol-
va nesse tipo de empreendimento e 
o conhecimento dos falantes, lingüis-
tas em formação, pode desdobrar-
se em formas e conteúdos, orais e/ 
ou escritos, que, acredito, terão um 
retorno social e político. 

Em tempo, será que tudo 
isso é ambicioso demais, delirante, 
nesse Brasil de fim de milênio? 
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O comportamento expresso pelos grupos subordinados não pode ser reduzi-
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ela existencial, religiosa ou outra. 
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